[image: image1.png]% ASSEMBLEIA LEGISLATIVA GABINETE DO DEPUTADO

DO ESTADO DE SANTA CATARINA SERAFIM VENZON





PROJETO DE LEI Nº 0351.0/2012
Dispõe sobre a instalação de banheiros nos postos de combustíveis, no Estado de Santa Catarina.
Art. 1º Os postos de combustíveis localizados no Estado de Santa Catarina ficam obrigados a disponibilizar banheiros para os seus consumidores.

§ 1º Os banheiros instalados nos postos de combustíveis devem ter seus acessos cobertos.
§ 2º Para efeitos desta Lei, entende-se por acesso o espaço compreendido entre a pista de abastecimento e o banheiro.
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o estabelecimento infrator às seguintes sanções:

I - advertência por escrito da autoridade competente; 
II- multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por infração, dobrada a cada reincidência até a terceira, a qual será reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preço de Mercado – IGP-M/FGV, ou por índice que vier a substituí-lo; e
III – suspensão do alvará de funcionamento a partir da terceira reincidência, até a devida regularização.

Parágrafo único. Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão recolhidos em favor da Unidade Orçamentária 04091 – Fundo para Reconstituição de Bens Lesados, vinculado ao Ministério Público. 
Art. 3º Os postos de combustíveis em funcionamento na data de publicação desta Lei devem adaptar-se às suas exigências, no prazo de cento e vinte dias, contados a partir da sua vigência.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei na forma do disposto no art. 71, inciso III, da Constituição do Estado de Santa Catarina.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 

Deputado Serafim Venzon

JUSTIFICATIVA

A presente proposição objetiva a instalação, de forma adequada, de banheiros, nos postos de combustíveis, trazendo, assim, conforto e comodidade aos clientes desses estabelecimentos.
A matéria envolvida comporta disciplina sob o enfoque consumerista, cujas competências administrativa e legislativa são tocantes também aos Estados, na forma do inciso V do art. 24 da Constituição Federal.
Demais disso, a matéria não se encontra arrolada dentre aquelas cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, a teor do § 2º do art. 50 da Constituição Estadual, não havendo, portanto, óbice de ordem constitucional quanto à edição de lei no âmbito do Estado de Santa Catarina, merecendo a proposição, dessa forma, o acolhimento dos nobres Deputados.
Deputado Serafim Venzon
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